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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 

 
 
Considerando...; 
 
O DECRETO N. 7.053, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009, institui a Política Nacional 
para a População em Situação de Rua e diz quem é a população em situação de rua:  
“Grupo populacional que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos e a inexistência de moradia convencional regular. 
Caracteriza-se pela utilização de logradouros públicos (praças, jardins, viadutos) e de 
áreas degradadas (prédios abandonados ou em ruínas) como espaço de moradia e de 
sustento, de forma temporária ou permanente, bem como das unidades de serviços de 
acolhimento para pernoite temporário ou moradia provisória. 
 
  A Política Nacional para a População em Situação de Rua diz que é dever do Governo 
Federal, dos Estados e dos Municípios implantar a política, através de comitês, com a 
participação de movimentos sociais das pessoas em situação de rua. 
Art. 5º São princípios da Política Nacional para a População em Situação de Rua, além 
da igualdade e equidade: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana; II - direito à convivência familiar e 
comunitária; III - valorização e respeito à vida e à cidadania; IV - atendimento 
humanizado e universalizado; e V - respeito às condições sociais e diferenças de 
origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção 
especial às pessoas com deficiência. 
 
Art. 6º da Constituição Federal 1988: 
 
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
Toda pessoa em situação de rua tem o direito de ser atendido por uma rede de acolhida e 
serviços: abordagem de rua, centros de referência, casas de acolhimento, 
encaminhamento para retirada de documentos e projetos de capacitação, emprego e 
renda. 

 
Fonte: 
http://www.defensoria.ba.def.br/portal/arquivos/downloads/Cartilhas/cartilha_14x14cm
_equipe_pop_rua_FINAL_2013.pdf  
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
INDICA: 

 
ao Exmo. Sr. Prefeito, que através da secretaria competente realize estudo de 
viabilidade técnica para a instalação de um  Centro de Acolhimento para pessoas em 
Situação de Rua no Bairro Itapajipe. 
 
 
Salvador, 21 de Outubro de 2019. 

 

 
 


